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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406/2023. 

 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Marcelo Messias, que autoriza o 

estacionamento nas vias públicas próximas às escolas da rede municipal de ensino ou 

estabelecimentos similares, exclusivamente para operações de carga e descarga destinadas 

à logística escolar, fornecimento de suprimentos, coleta de resíduos, manutenção e reparos, 

segurança e controle de acesso, dentre outros serviços destinados à escola, pelo período 

máximo de 5 (cinco) horas. 

 

Na Justificativa, o autor aduz que “Uma área de carga e descarga nas redes municipais de 

ensino em São Paulo desempenha um papel crucial por diversos motivos. Em primeiro 

lugar, é essencial para o fornecimento adequado de suprimentos essenciais às escolas, 

como materiais de escritório, livros didáticos, equipamentos e alimentos para a merenda 

escolar. Esses itens são fundamentais para o funcionamento adequado das escolas e 

devem ser entregues de forma eficiente”. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 13, inc. I, da Lei 

Orgânica Paulistana, que prevê a competência desta Casa Legislativa para legislar sobre 

assuntos de interesse local. Outrossim, tem apoio no art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal, bem como no exercício do Poder de Polícia do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 

definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

 

“Art. 78 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 

ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 

autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.” 

 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
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mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Malheiros, 5ª ed., pág. 353). 

 

No que tange ao aspecto formal subjetivo, incide a regra geral de livre iniciativa legislativa 

prevista no “caput” do art. 37 da Lei Orgânica do Município, não havendo que se falar em 

iniciativa privativa do Prefeito, nada impedindo a proposição parlamentar.  

 

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo às 

comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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